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    CAPÍTULO VII - O PROCESSO DE CONSTITUIÇÃO DO PROFESSOR UNIVERSITÁRIO


    Almeida (2012), na obra Por que a formação pedagógica do ensino superior?, relata:


    Na maioria das instituições brasileiras de ensino superior, incluindo as universidades, embora seus professores, ou parte deles, tenha realizado sua formação em cursos de pós graduação stricto sensu e possuam experiência profissional significativa e até mesmo anos de estudos em suas áreas específicas, predomina o desconhecimento científico e até o despreparo para lidar com o processo de ensino e de aprendizagem, pelo qual passam a ser responsáveis a partir do instante em que ingressam na sala de aula (ALMEIDA, 2012, p. 64).


    Diante desse relato, é possível compreender que, no início da carreira, o professor é provocado, por inúmeros desafios, a atuar no Ensino Superior. Nesse contexto, o domínio do conhecimento científico e a maneira apropriada de ensiná-lo ocorre normalmente por meio de um processo construtivo. Logo, no ato educativo, o docente precisa estar atento ao ritmo de aprendizagem da turma e empreender metodologias que instiguem e motivem o aluno a explorar o conteúdo aplicado através do uso da cultura local e institucional de pesquisa e de extensão universitária para assimilar a temática ensinada.


    Desse modo, a reflexão constante da ação docente favorece esse processo de aperfeiçoamento profissional. Concomitante a isso, o engajamento e participação em grupos de estudos, o feedback dado por professores mais experientes, além do ingresso em projetos de aprendizagem continuada, são algumas das ações que qualificam esse profissional para o exercício eficiente da prática pedagógica.


    Maldaner (2020) destaca que as situações reais que os professores enfrentam, no exercício de sua profissão, são mais complexas do que aquelas que outros profissionais enfrentam, pois,


    Ao saírem dos cursos de licenciatura sem terem problematizado o conhecimento específico em que vão atuar e nem o ensino deste conhecimento na escola, recorrem, usualmente, aos programas, apostilas, anotações e livros didáticos que os seus professores proporcionaram quando cursaram o Ensino Médio (MALDANER, 2020, p. 74).


    O autor retrata essa afirmação como um círculo vicioso, que proporciona um ensino de péssima qualidade (MALDANER, 2020). Nesse âmbito, penso que o professor iniciante, de fato, recorre ao seu acervo cultural para enriquecer o conhecimento antes de aplicar determinado conteúdo. Em consequência, o docente deve pesquisar de maneira mais aprofundada a temática a ser aplicada em sala de aula, com o objetivo de agregar e enriquecer os conceitos. Diante desse cenário, problematizar tal situação favorece a oferta de uma boa formação específica para os estudantes. Almeida (2012) salienta que a formação do professor como profissional do Ensino Superior deve ser especializada, ou seja:


    No campo do esforço para preparar e capacitar pessoas para exercerem uma atividade de trabalho, que requer conhecimentos e habilidades específicas, visto que o campo de trabalho do professor é o ensino, deduz-se que sua formação é então o processo por meio do qual ele aprende a ensinar e a compreender o seu fazer (ALMEIDA, 2012, p. 74).


    Para Maldaner (2020), o professor, como profissional da educação, deve agir com tarefas que extrapolem as atividades da sala de aula, como constituir qualificações necessárias, de forma interdisciplinar e integrada, para possibilitar a participação ativa na elaboração do Projeto Pedagógico da Escola. Dessa forma, as condições de tempo e espaço precisam ser garantidas pela administração escolar e pelo sistema educacional – uma constatação ainda carente na realidade de muitas instituições escolares, conforme relato do autor:


    Na prática escolar concreta, os professores atuam, geralmente, de forma isolada, como se fossem os únicos a terem contato com uma determinada turma de estudantes (MALDANER, 2020, p. 84).


    Nesses termos, no sistema educacional, os processos de ensino e de aprendizagem devem ser construídos em conjunto pelos gestores e professores, com o intuito de atender aos interesses específicos do curso e da comunidade, além das diretrizes do PPP e da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da educação nacional. Para tanto, os docentes necessitam de qualificações específicas adequadas à sua área de atuação. Zabalza (2004) reforça essa concepções:


    A formação tem de estar vinculada a cada setor do conhecimento: dar boas aulas em engenharia, por exemplo, não é o mesmo que dar aulas em educação física ou em direito (ZABALZA, 2004, p. 153).


    Nesses termos, Zabalza (2004) defende que a profissão docente deve ser, para permitir um ensino de qualidade e boa qualificação profissional, encarada por meio de um quadro que exige dedicação extrema e acúmulo de conhecimento específico, posto que é uma profissão de extrema relevância social, cultural e humana.


    Considero importante observar quem pensa diferente: “Não se pode reduzir a formação do professor universitário a pendores naturais ou ao domínio do conteúdo específico de seu campo científico” (FERNANDES, 2012, p. 105). Sobre essa visão, penso que o ato de ensinar é extremamente delicado, uma vez que não é estático, ou seja, não existe um modelo pronto e acabado. Assim, penso que o conhecimento específico é relevante, mas a didática e a metodologia empregadas ao ensinar possuem papel fundamental no processo educativo; afinal, ter o domínio do campo de conhecimento não garante ao docente a sabedoria na ação pedagógica.


    Atualmente, o docente precisa provocar nos seus alunos o ato de pensar tecnicamente, já que somente as habilidades específicas de sua área de atuação e o conhecimento pedagógico podem não ser suficientes para resolver uma situação-problema em determinado momento e/ou situação. Diante disso, pensar tecnicamente favorece uma reflexão na e sobre ação, o que estimula o acúmulo de suas experiências e expertises profissionais. Masetto (2012) indica os caminhos que o docente pode seguir para manter-se atualizado:


    Exige-se de quem pretende lecionar que seus conhecimentos e práticas profissionais sejam atualizados constantemente por participações em cursos de aperfeiçoamento, especializações, congressos e simpósios, intercâmbio com especialistas, etc. (MASETTO, 2012, p. 20).


    Tendo isso em vista, uma carreira profissional de sucesso, independente do ramo de atuação, exige constante atualização. Nesses termos, o docente universitário necessita de uma boa formação profissional, que proporcione conhecimentos pedagógicos e específicos da área em que atua.


    Ferreira, Pedrini e Cecconi (2014) afirmam que o professor precisa ser um pesquisador:


    O professor precisa ser um pesquisador que questiona o seu pensamento e a sua prática, agindo de forma reflexiva no ambiente acadêmico. O conhecimento profissional não se resulta apenas do conhecimento oriundo de conteúdo específicos e didático-pedagógicos, mas também da própria vivência empírica do professor (FERREIRA; PEDRINI; CECCONI, 2014, p. 193).


    Dessarte, desmistifica-se a ideia de que o saber docente é produzido fora da sala de aula apenas com pesquisas puras aplicadas, em busca da aprendizagem da prática. Esses autores defendem que os professores devem ser considerados sujeitos do conhecimento, portanto, não são cobaias – precisam, nesse sentido, agir como colaboradores de investigações e até copesquisadores. Dessa forma, os docentes têm a oportunidade de apropriar-se das pesquisas para reconstrução de suas práticas pedagógicas, dialogando constantemente com o fazer, produzir, aprender e ensinar – momentos reflexivos de suma importância para o processo de construção de conhecimentos.


    Nessa perspectiva, Grillo (2000) salienta que:


    No esforço de interpretar a atividade docente, o professor vai produzindo uma teoria original e organizando um corpo específico de conhecimentos – o conhecimento prático-profissional. Este designa um tipo particular de informações e aprendizagens oriundos da vivência de situações reais (GRILLO, 2000, p. 75).


    Tardif (2010) também contribui com a pauta, posto que, para ele, “essa perspectiva visa produzir pesquisas não sobre o ensino e sobre os professores, mas para o ensino e com os professores” (TARDIF, 2010, p. 239). Diante desse entendimento, na minha concepção o conhecimento pedagógico, a didática e a prática profissional não são estáticos, pelo contrário, se reconfiguram na medida em que novos saberes são descobertos. Tal ação é realizada por meio da pesquisa e da reflexão continuada acerca da prática docente, o que possibilita redirecionar essa prática.


    Nesses termos, Schön (2000) afirma que o conhecimento prático é construído sob três conceitos distintos: 1) reflexão na ação – é o saber fazer do professor, conhecimento oriundo das experiências e pesquisas práticas; 2) reflexão sobre a ação – é quando o docente reflete sobre suas próprias ações, desenvolve sua reflexão, e as descreve e explica; 3) redirecionamento da ação – é o processo de parar para pensar e reorganizar o próprio pensamento, o que oportuniza emergir um conhecimento novo, uma nova forma do fazer pedagógico. O autor salienta, ainda, que fazem-se necessários professores que reflitam constantemente sobre sua ação, considerando as teorias estudadas, as experiências práticas docentes e o objeto de formação dos discentes.


    A atuação docente no processo de formação de novos administradores exige do professor conhecimento específico e experiências práticas de campo administrativo, porque os espaços de trabalho se modificam rapidamente, assim, o ato de ensinar precisa considerar novas perspectivas. Nesse sentido, a educação continuada contribui para formar um profissional consciente, que reconhece que o conhecimento não é estático, pronto e acabado, mas que, pelo contrário, é construído por meio de um conjunto de ações teórico-práticas


    Na sequência, busco correlacionar o processo de constituição do professor universitário com a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

  


  
    CAPÍTULO VIII - A RELAÇÃO ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO NA ATIVIDADE UNIVERSITÁRIA


    Vygotsky (2003) salienta que o aprendizado representa mais do que a aquisição da capacidade para pensar; é a aquisição de muitas capacidades especializadas para pensar sobre várias coisas. Não altera, dessa forma, nossa capacidade global de focalizar a atenção, em vez disso, desenvolve várias capacidades de focalizar a atenção sobre várias coisas.


    Severino (2007), por sua vez, versa que aprender é necessariamente uma forma de praticar o conhecimento, é apropriar-se de seus processos específicos. Logo, a concepção fundamental acerca do conhecimento não é a condição de produto, mas o processo. Em outras palavras, a teoria sem a prática é apenas uma teoria que tende a tornar o ensino monótono e decadente.


    Nesse sentido, acredito que ensinar é aprofundar e aprimorar o conhecimento a ponto de entender os conceitos e ter condições de emitir pareceres e opiniões próprias, desenvolvendo uma nova base de conhecimentos. Não é fácil pelo sacrifício de entrega, dedicação e abdicação social que esse processo demanda. Mas vale a pena em vista de alcançar o nível de sabedoria e segurança no assunto pesquisado, sem perder de vista o equilíbrio e os três pilares da docência, que são o ensino, a pesquisa e a extensão. Demo (2001) salienta que esses três fenômenos são distintos, porém, indissociáveis nas IES, sejam elas públicas ou privadas.


    No campo do ensino, os professores detêm maior responsabilidade por pôr em ação a dimensão formativa da universidade, atendendo ao Projeto Pedagógico do Curso (PPC). Dessa forma, vislumbram realizar o desenvolvimento e aplicação dos processos de ensino e de aprendizagem de forma sistemática e intencional. Neste sentido, Almeida (2012) explica que o educador:


    Ele precisa compreender a complexidade envolvida nos processos formativos, bem como conhecer e dominar o campo de conhecimentos específicos capaz de dar-lhe sustentação para que possa desempenhar profissionalmente, e a contento, as atividades inerentes ao ensino e à aprendizagem (ALMEIDA, 2012, p. 87).


    Acredito que uma das grandes preocupações no campo do ensino e da aprendizagem está relacionada à dimensão formativa dos professores. Veiga (2001) afirma que a formação inicial não é suficiente para o bom desempenho do trabalho docente, no entanto, os conhecimentos didáticos-pedagógicos exigidos para o exercício da docência interferem no rendimento da aula e no processo de aprendizagem. Diante disso, a educação superior no Brasil, aponta ele, conta hoje com vários profissionais que começaram o exercício da profissão sem um curso de licenciatura, sendo contratados apenas com uma Pós-Graduação em Didática e/ou Metodologia/Docência do Ensino Superior ou equivalente. Dessa forma, creio que faz-se necessário esforço e investimento da IES contratante direcionados à formação continuada de seu corpo docente, em vista de combater esse gargalo e, por consequência, capacitar seus profissionais.


    Freire (1996) salienta que é papel da instituição escolar ofertar um ambiente que favoreça a aprendizagem significativa. Nesse modelo de aprendizagem, o autor defende que a relação professor-aluno deve se embasar no diálogo, na ética, no respeito mútuo e na autonomia do educando. Portanto, nos espaços educacionais, deve-se incentivar a criatividade, a curiosidade, o estímulo à descoberta e o raciocínio lógico; enfim, deve-se ensinar a pensar. Diante de tamanho desafio, acredito que, para alcançar a aprendizagem significativa, deve haver o trabalho com a prática, tanto de pesquisa, como de extensão – que devem estar presentes e indissociadas do processo formativo do aluno. Em relação à pesquisa, Barros e Lehfeld (1990), destacam:


    Pesquisa é a exploração, é a inquisição, é o procedimento sistemático e intensivo, que tem por objetivo descobrir e interpretar os fatos que estão inseridos em uma determinada realidade. A pesquisa é definida como uma forma de estudo de um objeto. Este estudo é sistemático e realizado com a finalidade de incorporar os resultados obtidos em expressões comunicáveis e comprovadas aos níveis do conhecimento obtido (BARROS; LEHFELD, 1990, p. 14).


    Nesse sentido, a ação docente deixa de ser a transmissão de conteúdos, realizada de maneira mecanizada, para se tornar uma metodologia alicerçada em mecanismos dinâmicos, ativos e estimulantes. Com isso, o discente passa a desenvolver uma autoaprendizagem através da pesquisa.


    Demo (2001) explica que a pesquisa, como uma atitude cotidiana do aprender a aprender, favorece o saber pensar para melhor agir, o que garante uma diferença substancial entre treinar e educar, copiar e construir, imitar e participar. Essa ação supera a mera reprodução de conteúdos, pois, assim, os envolvidos podem desenvolver uma aprendizagem significativa e permanente. Portanto, o exercício da docência e o fomento da pesquisa como estratégia de ensino na educação, seja básica ou superior, precisa ser constante e estar pautado no princípio de que fazer ciência é um processo ativo e dinâmico. Processo esse que possibilita que o estudante crie possibilidades de se aproximar da verdade ou chegar à verdade por meios empíricos intencionais, em prol de desenvolver-se intelectualmente e fazer uso dos conhecimentos produzidos a partir da pesquisa.


    No tocante à abordagem, a pesquisa pode ser qualitativa e/ou quantitativa. Godoy (1995) relata que uma pesquisa com enfoque qualitativo tem o pesquisador como estratégia chave e o ambiente como fonte direta de dados. Ademais, não requer o uso de técnicas e métodos estatísticos. Dentre as metodologias qualitativas, as que mais se destacam são o estudo de caso e a pesquisa documental, nesse caso, utiliza-se normalmente o acervo bibliográfico disponível. A pesquisa quantitativa, pelo contrário, é caracterizada, afirma Richardson (1999), pelo uso de técnicas estatísticas, tanto na coleta quanto no tratamento das informações. Dessa maneira, a coleta de dados é realizada normalmente através de questionários que apresentam diferentes variáveis e são apresentadas principalmente através de tabelas e gráficos.


    Em relação à finalidade, a pesquisa pode ser exploratória, explicativa e/ou descritiva. Richardson (1999) destaca que a pesquisa exploratória aprofunda os conhecimentos das características de um determinado fenômeno, a fim de procurar explicações para suas causas e consequências. Por sua vez, a pesquisa explicativa, segundo Vergara (2006), está baseada em experimentos, evolve hipóteses especulativas e a definição de relações casuais. Já para Santos (1999), a finalidade da pesquisa explicativa é explicitar determinada teoria, processo, fenômeno e/ou fato. Por fim, a pesquisa descritiva é abordada por Oliveira (1999) como a definição de métodos e técnicas para coleta e análise de dados, sendo necessário planejamento rigoroso e a utilização prévia de estudos exploratórios.


    Tendo isso em mente, compreendo que pesquisar é o ato de reunir informações necessárias para responder a uma determinada pergunta ou para encontrar a solução de um problema, em vista de gerar um conhecimento novo sobre o assunto. Nesse âmbito, existem diferentes formas e meios para a prática da pesquisa: 1) pesquisa científica teórica e empírica – busca aprofundar o saber sobre determinadas áreas do conhecimento, para tanto, utiliza como meios, por exemplo, uma revisão bibliográfica; 2) pesquisa científica aplicada – destina-se à resolução de problemas práticos da realidade para gerar alternativas/soluções, assim, utiliza como meio, por exemplo, a pesquisa de campo; 3) pesquisa filosófica – busca compreender determinado conhecimento e utiliza como meios, por exemplo, a análise e a interpretação como dinâmica para produção do próprio conhecimento.


    A Constituição Brasileira de 1988 (artigo 207) estabeleceu o princípio da “indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”, e a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996 (Lei no 9.394/96) estabeleceu a extensão universitária como uma das finalidades da Universidade (Artigo 43). Diante disso, a transformação da extensão universitária num instrumento de mudança social e da própria universidade tem caminhado junto com a conquista de outros direitos da democracia, promovendo, perante a isso, uma relação transformadora entre universidade e sociedade. Dessa forma, na prática, a extensão universitária pode ser classificada como assistencialista/extensionista ou não assistencialista/extensionista.


    Entende-se como extensão universitária assistencialista/extensionista, conforme Gadotti e Torres (1994), aquela que aplica a transmissão vertical do conhecimento: a universidade leva o conhecimento para a sociedade em uma via de mão única, um serviço social. Calderón (2003) critica essa perspectiva e salienta que para que a universidade seja inserida efetivamente na sociedade é necessário que se considere a mão inversa também, ou seja, a cultura e o saber populares.


    Entende-se como extensão universitária não assistencialista/extensionista, segundo Gadotti e Torres (1994), aquela que aplica a comunicação de saberes em uma via de mão dupla, que significa a troca dos saberes acadêmico e popular (FREIRE, 1996). Por consequência, favorece a democratização do conhecimento acadêmico, a produção científica, tecnológica e cultural, enraizada na realidade local. Santos Júnior (2013) afirma que a extensão universitária deve influenciar o ensino e a pesquisa e não ficar isolada deles. Ou seja, os saberes e conhecimentos aplicados devem atender aos anseios da universidade e da sociedade, para tal, é preciso explicitar no PPC da instituição o que ela pensa sobre esse tripé, sua gestão e articulações.


    Muito antes dessa definição, Freire (1977) já alertava que a extensão universitária era entendida como transmissão, transferência e invasão cultural do conhecimento, pois não havia participação popular. Essa ação era alvo de críticas, pois reduzia o ser humano a mero expectador, desconsiderando seu saber popular, ou seja, o tratava como objeto, uma espécie de sujeito assujeitado. Ao contrário, Freire (1977) acreditava que a extensão deveria ser praticada como ação cultural, justamente o inverso de invasão cultural, com o objetivo de promover uma ação transformadora – transformar o meio natural em meio cultural, por meio do trabalho, seja ele material ou imaterial, social ou produtivo, manual ou intelectual.


    Maldaner (2020) contribui com essa discussão ao destacar que a ausência de professores reflexivos sobre a ação docente nas universidades favorece a reprodução do conhecimento, um processo que inibe o desenvolvimento profissional. Nesse sentido, acredito que os processos de ensino e de aprendizagem necessitam de constante reflexão sobre sua prática e, por consequência
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